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Prorbe o comercio de ambulantes

em perímetro de 100 metros de

distancia de qualquer ponto de

ESCOLAS públicas e privadas do

Municipio de São Paulo.

eir

A CÂMARA MUNICIPAL DE SA0 PAULO, DECRETA:

Artigo 19	 Fica proibido o exercício do comercio de ambu-

lantes num perimetro de 100 metros de distancia, contados a partir
-

do ponto mais proximo das Escolas públicas e privadas do Municipio de

São Paulo,

Artigo 29 Caberá aos Diretores das Escolas, quando da

constatação de qualquer transgressão, comunicar. o fato as Autorida -
des Competentes, para as providencias legais.

Artigo 39	 As despesas com a execução desta lei, correrão

por conta das dotações orçamentarias prOprias, suplementadas, se ne-
-

cessaria.

Artigo 49	 Esta lei entrara em vigor na data de sua publi

cação, revogadas as disposições em contrario.

Salas das Sessões , .),9" - de maio de 1993

Vereador

Cád. 0561



•

JUSTIFICATIVA

A presente propositura tem por finalidade

cuidar da Saúde e Higiene, usando das atribuiçOes que lhe são concedi

das pelo artigo 23, incisos II e VI da Constituição Federal, eis que

na maioria das vezes, os alimentos oferecidos nas portas das Escolas ,

não são acompanhados da devida higi'ene, ocasionando problemas, em e'po-

ca de doenças epidemicas, como as da atualidade, em que o c6lera chega

a São Paulo, por terra, ar e mar..

Ademais, a presente propositura visa tam-

bém proteger a criança e o adolescente do comjrcio fãcil das drogas

encontrado quase sempre, nas portas das Escolas.

Conto com meus pares, para a aprovação da

presente propositura.

Cód. 0561



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

380
do processo n5	

Papel para Informação, rubricado como folha n2 	 O 3
Ir •

de19  9 3 27 05 / 93  (a) 	 ISABEL' 

Ao Senhor Assessor Chefe,
Sobre o assunto, nada consta.
Em 27/05/93

1.5r..\f":"1 N ("C) ) 0 ‘‘/11" 

I ISABEL. CAVM.CA
Of. Lecr'.s1:

I

ISABEL. CAVM.CA

À Com. de Const. e Justiça

?)9 /	 	 3
LUIZ

As. Tven. Leg.

'.d:_e-rdIVA LHO

Whsfe - A. T. £01.

•

CÓD. 0233



Recebido na Comissão de

Constituição • e Justiça
Em	 •S	 às t'iltDbe

Ao Ncb:e Vereadd— =
p ra relctarCe-

Sala da Comissão de, Constituiz,-,ão Ff Justiça

em Bk.	 ''`e•r\-)	 iy.cl 3

SEGUE 	
2r---

sob folha 	  n2  4-1 

juntado 	  nesta data. 	 documento 	 e papel para Informação. rubricado 	

(a)

Em



-
s\ PARECER'
0556/93

F	
de pg.°.

• 14A___32_0____ 118

4-	 -120

• DA COMISSO DE CONSTI1UIC40 E JUS-
TIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N2 320/93.

O nobre Vereador Alberto Calvo apresentou o
presente projeto de lei que objetiva proibir o comércio de
ambulantes num perímetro de 100 metros de distância, a
partir do ponto mais próximo de qualquer estabelecimento
de ensino, público ou privado, do Município de São Paulo.

Compete ao Município, no exercício de seu
poder de polícia administrativa, normatizar o comércio re-
gular, assim, como o comércio ambulante, sendo tal compe-
tência de iniciativa concorrente entre os Poderes Legisla-
tivo e Executivo.

Portanto, nada obsta a presente propositu-
ra, que encontra amparo nos arts. 13, I, e 160, inciso VI,
da Lei Orgânica do Município.

Pela Legalidade.

Entretanto, tendo em vista que a Lei n2 11.
039, de 23 de agosto de 1991, com as alterações introduzi-
das pela Lei n2 11.124, de 26 de novembro de 1991, encon-
tra-se em vigor e disciplina o exercício do comércio ou
prestação de serviços ambulantes nas vias e logradeuros
públicos do Município, sugerimos o Substitutivo que se se-
gue de forma a introduzir na legislação existente o pre-
tendido pelo ilustre autor da presente propositura, uma
vez que tal procedimento é de melhor técnica legislativa,
facilitando a aplicação e interpretação da lei.



SUBSTITUTIVO N2 /93 AO PL. N2 380/93.

Acresce um parágrafo único ao ar-
tigo 10 da Lei n2 11.039/91.

A Cãmara Municipal de São Paulo decreta:

Art. 12 - O artigo 10 da Lei n2 11.039, de
23 de agosto de 1991, fica acrescido de um parágrafo único
com a seguinte redação:

"Art. 10 -

Parágrafo único - Nào será permitida a fi-
xação de pontos, praças e ruas de atuação e de bolses de
comércio, num perímetro de 100 (cem) metros de distância,
contados a partir do ponto mais próximo de qualquer esta-
belecimento de ensino, público ou particular."

Art. 22 - As despesas com a execução desta
lei correrão por conta das dotações orçamentárias pró-
prias, suplementadas se necessário

Art. 32 - Esta lei entrará em vigor na data
de sua publicação, revogadas as disposiç5es em contrário.

Sala da Comissão de Constituição e Justiça, 1-i6r3.3

(mepc)



paGino.

conikrido:

coluna 	_

Publicado no DIARi0 OFICIAL

de .. ..	 	 / 19 q3 ....

À Douta Comissão de
P0:1 ica Urbana, Metropolitana
e	 io Ambiente

EmA .. /  6  /  q3

1'5)
ANGELA BORDIN AND REONI

S,cret i.

Recebido na Comissão de l'of. Urbana.

i lf 4(93 	 / .1 .r.111 	 _às - • 1-)

!sins FERNANdo a DE ARAÚJO

AO NOBRE VEREADOR_

PARA RELATAR.

•

Sala da Ce.;.icEão de Polític. ,	 Metropoilion

e Meio Ambiente.



Senhor Presidente da Comissão de Política Urbana,

Ver.

Deferido

Ver. Zulaie C Ribeiro

Presidente

Metropolitana e Meio Ambiente

Tendo em vista a necessidade de maiores

estudos da matéria, solicito de V.Exa a prorrogação de

prazo para emissão de parecer desta Comissão, conforme

disposto no art. 63 "caput", do Regimento Interno.

E.,	 51•5()1,n
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0830/93VO3V/7."J
DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA,

METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE AO P.L.380/93

De autoria do Vereador Alberto Calvo, visa o presente Projeto de Lei, proibir o comércio de
Ambulantes em perímetro de 100 metros de distância de qualquer ponto de escolas públicas e
privadas do município de São Paulo.

Argumenta que a propositura tem por finalidade cuidar da Saúde e Higiêne, eis que, na maioria
das vezes, os alimentos oferecidos nas portas das Escolas, não são acompanhados da devida
higiêne.

Procedendo a sua sustentação, afirma que o projeto também visa porteger a criança e o
adolescente do comércio fácil das drogas, encontrado quase sempre, nas portas das Escolas.

Ora, o artigo 33 da lei 11.039/91(alínea C), prevê que é proibido aos Ambulantes comercializar
alimentos em desacordo com as normas higiênicas e sanitárias.

Entendemos que se é frequente o fornecimento de alimentos em desacordo com a higiene, é
porque não há o aperfeiçoamento da ação fiscalizadora.

Assim, não é a distância que irá modificar tal situação.

Quanto ao argumento da venda de drogas nas portas de escolas, entendemos que esta realidade
não pode ser imputada à categoria dos ambulantes.

•	
Destarte, é contrário o nosso parecer.

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio
Ambiente, de junho de 1993.

0410 gitb3

ALDAIZI SPOSATI ZULAIÉ 0513F
RELATO A PRESIDENTA

11,
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CÂMARA MUNICIPAL h1'	 sr,

SEGUE, Juntado nesta data ele: 	

filha n.o  O 	 2-114 1/3	

din

Publicado no DIAR:0 OFICIAL

	 / 19 	

pcc,iiv•	 .55 ....	 ".

ik Douta CotWae.AÇN ç.

Em,

ÇALUIS FERNAND . DE ARAÚJO
Secretário

Recebido na Comissão ds

Administração Publica

EmitkÁtlas.. 	

Ao nobre Vereador gdr-r-'(A"----

para relatar. Regimenta l mente até	 /

Sala da ComissANde	 PÚbiIC;1

U L'	 nSr/

idenO
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PRESIDENTE IMF- COMISS2Sõk DE 4DMINISTRAC40 PUBLICA

VEREAD ANCISCO WHITAKER

EXMO. SR . PRESIDENTE DA COMISSO DE ADMINISTRAC40 PUBLICA

Devido à necessidade de se efetuar estudos com-

plementares sobre a matéria, pedimos à V. Exa., providencias

com o objetivo de prorrogar	 o	 Prazo	 deste	 processo

.. ) por mais oito dias, conforme artigo 63 do Regi-

mento Interno.

24 /08 /93.

DEF I F‘ O, EM 2 /93.
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Folha n.o	 do proa
19. (?73 

Câmara Municipal de São Paulo

Parecer n°.	 da Comissão de Administração Pública sobre o PL 380193.

O presente projeto, de autoria do nobre Verador Alberto Calvo "proibe
o comércio de ambulantes em perímetro de 100 metros de distância de qualquer
parte de escolas públicas e privadas do Município de São Paulo.

Em sua Justificativa, o autor diz que os alimentos oferecidos nas
portas das escolas não são acompanhados da devida higiene.

Diz ainda, o autor em sua justificativa, que pretende com seu projeto
proteger a criança e o adolescente do comércio fácil das drogas, encontrado quase
sempre, nas portas das escolas.

Do ponto de vista desta Comissão, discordamos, data venia, do autor
do projeto.

Entendemos que se os ambulantes comercializam alimentos em
desacordo com as normas higiênicas e sanitárias não será a distância de
100metros das escolas que resolverá o problema. Necessário se faz que a ação
fiscalizadora seja aperfeiçoada.

De outro lado entendemos que é um exagero imputar à categoria dos
•	 ambulates o trafico de drogas nas portas das escolas.

Portanto, contrário é o nosso parecer.
Sala da Comissão de Administração Pública, em 3 /. Og.q3



À Douta Comissão de
Atividade Econômica

Em, _.(22j..011 '7)3

ARÃ M. DOS SANTOS
Secretário

Recebido na Comissão de
Ativ d%de Ec•ryomica

eras . 11= 30 h.
i

C41104‘'%

Ao nobre Vereador	 Fi	 reck

para relatar.
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Presidente C/
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PARECER
1267/93

DA COMISSO DE ATIVIDADE ECONÔMICA SOBRE O PROJETO DE LEI 300/93

De autoria do nobre Vereador Alberto Calvo, o projeto visa
proibir o exercício do comércio de ambulantes nas vizinhanças das
escolas.

• Segundo a justificativa que acompanha o projeto de lei, o.
objetivo do autor da propositura é prevenir o consumo de alimentos
oferecidos sem condiçes adequadas de higiene e proteger as crian-
ças e os adolescentes do comércio de drogas.

Mosso entendimento é que o afastamento dos ambulantes da
porta das escolas n'ão é a maneira adequada de tratar o problema da
falta de higiene. Os consumidores de alimentos devem ser protegi-
dos independentemente da faixa etária a que pertencem e do local
onde o vendedor se encontra. Para isso, cabe â Vigilância Sanitá-
ria do Município realizar vistorias e punir os infratores, de
acordo com a legislaç'ão municipal que trata da fiscalizaç"ão de
alimentos, a saber: Lei 10.005/06, Lei 10.153/06 e Decreto
25.544/88.

Quanto ao comércio de drogas, sabe-se que - infelizmente -
os traficantes n'âo dependem de barracas ou tabuleiros de ambulan-
tes como disfarce, pois adotam várias outras técnicas para entrar
em contato com os alunos. A prevenção eficaz é, a nosso ver, a
educaç'ão das crianças e adolescentes. Assim, no seria justo pena-
lizar os vendedores honestos de doces ou quinquilharias, para
afastar os possíveis "passadores" de táxicos.

Pelo exposto, contrário o parecer.
•

Sala da Comisso de Atividade Econ6mica, 1 V/0?//13
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À Douta Comissão de;

Educação,Cultuw e Esportes
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Sát,
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Edui. quIt. e Esportes
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PARECER
1361/93

/93 DA COHISSÃO . DE EDUCAÇÃO, CULTURA E
ESPORTES SOBRE O PROJETO DE LEI NP. 380/93

De autoria do Nobre Vereador Alberto Calva, o projeto de lei
380/93 visa proibir o comércio de ambulantes em perímetro de 100
metros de distância de qualquer ponto de escolas pkIblicas e prima-.
das do município.

Em suas justificativas, o Nobre Vereador alega que a propo-
situra tem por finalidade cuidar da saae e da higiene, tendo em
vista que, na maioria das vezes, os alimentos oferecidos nas por-
tas dos estâbelecimentos de ensino n'ão s'ão acompanhados da devida
higiene, ocasionando problemas em épocas de doenças epidêmicas,
como o c6lera. Outrossim, visa também proteger crianças e adoles-
centes do comércio de drogas, facilmente encontrado nas portas das
escolas.

Embora revestida de merit6rios prop6sitos, entendemos que a
matéria n'ão deve prosperar, pelos motivos a seguir:

- a higiene e a saáde da populaç'ão e dos educandos quando
deixam as instalaç2;es das escolas devem ser objeto de ampla aço
fiscalizadora das autoridades sanitárias e já previstas em lei;

- o comércio ilegal de drogas n'ão será interrompido com a
simples pr'oibiç'ão de comércio ambulante nas proximidades desses
estabelecimentos, notadamente porque os traficantes n'ão podem ser
confundidos com os trabalhadores honestos que vendem sanduíches,
pipocas e outros guloseimas; e

IMO

	

	 - no cremos ser a melhor política retirar desses ambulantes,
pessoas humildes que s'ão, a possibilidade de sustentar suas famí-
lias justamente nesta época de grave crise econ8mica	 pela qual
estamos passando.

Pelo acima exposto, CONTR4RIO é o nosso p a r ecis:r

Sa la da Comi 55:\O de Edu c a (;:ã o C ti itura e Es p o r tes,

•
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BRE O PROJETO DE LEI N2 380/93

PARECER
1472/93 DA COMISSO DE FINANÇAS E ORCAMENTO 80-

Flete

Le

bro de 1993.

President

,Relator

a

Visa . o presente projeto de lei, de autoria do nobre Ve-

reador Alberto Calvo, proibir o exercício do comércio de ambulan-

tes num perímetro de 100 (cem) metros de distância, contados a

partir do ponto mais próximo das escolas públicas e privadas do

Município de São Paulo.

Segundo a justificativa, objetiva-se combater a falta de

- higiene e o comércio de drogas advindos das atividades da catego-

ria citada.

No âmbito da competência desta Comissão, concordamos com,

a douta Comissão_de Atividade Econômica, que Argumentou_que "cabe

à Vigilância Sanitária do Município realizar vistorias e punir" os

infratores, de acordo com a legislação municipal que trata-da fis-

calização de alimentos".

Em vista do exposto, contrário, pois, resulta este pare-

cer.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento,., em 5- de outu-
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha NI! 	 13 

do processo n. 01-3So 	 de 19  J3	 ag/	 / 	 • 	 (a)

Ao DT. 94 - Sra. Chefe:

De acOrdo com o artigo 275 do Regimen-

to Interno, arquivar o presente processo.

/_01,

BRENO GAUDELMAN

Ass. Tecn. Legislativo - Chefe Substituto

A. T. M.

DEPARTAMENTO

DE DOCUMENTAÇÃO E INFORMÃTICA
SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUIVO



SEGUE 	  juntado 	  nesta data, 	  documento 	  e papel para informação, rubricado

sob folha 	  n!

Em 	   

(a)
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